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Comunicado CMESO no 05/2018, 
de 29 de outubro de 2018 

 
 
 
 
Assunto: Nota de esclarecimento 
	
	
	
O Conselho Municipal de Educação de Sorocaba (CMESO), ÓRGÃO DELIBERATIVO, 
NORMATIVO E CONSULTIVO em matérias que se referem ao Sistema Municipal de 
Ensino no município de Sorocaba, instituído pela Lei Municipal n° 4574/94, alterada 
pela Lei n° 6754/02, aqui representado por seu presidente PROF. DR. ALEXANDRE DA 
SILVA SIMÕES, vem a público manifestar-se e apresentar esclarecimentos referentes 
aos recentes acontecimentos no âmbito da Educação municipal.  
 
Considerando que: 
 
1. Em 23/10/18 o Ilmo. Secretário da Educação de Sorocaba e equipe da SEDU 

optaram pelo não comparecimento ao Debate/Audiência Pública referente ao tema 
“Gestão Compartilhada”, manifestando-se através do ofício SEDU/GS n. 2307/2018, 
anexo, no qual constam os textos: 

o “...não vislumbramos nos dois últimos encontros em que estivemos 
presentes, realizados nos mesmos moldes por este Conselho, o debate de 
ideias com base em argumentos, na medida em que a esta Secretaria não foi 
admitida a participação ampla para exposição ou contraposição de 
propostas...”, e 

o  “Por essa razão, convidamos os membros do Conselho Municipal de 
Educação para participar no próximo dia 26 de outubro (...) de reunião com 
nossos técnicos...”; 

 
2. Em 24/10/18 a Secretaria da Educação realizou apresentação do projeto de “Gestão 

Compartilhada” para a imprensa; 
  

3. Em 26/10/18 o Ilmo. Secretário da Educação publicou em redes sociais um vídeo 
acompanhado da equipe da SEDU no local da referida reunião; 

 
O CMESO vem esclarecer o que segue: 
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1. Não se pode confundir atribuições ou inverter os papéis dos diferentes órgãos da 
administração pública. AO ÓRGÃO DELIBERATIVO E NORMATIVO CABE DELIBERAR 
E NORMATIZAR, E AO ÓRGÃO EXECUTIVO CABE EXECUTAR; 

 
2. As Audiências Públicas são instrumentos democráticos PREVISTOS EM LEI através 

das quais a população pode ter conhecimento das propostas de políticas públicas a 
serem implantadas, e onde podem externar suas visões sobre elas, sejam favoráveis 
ou contrárias, e questionar os agentes públicos; 

 
3. Os Debates/Audiências públicas promovidos por este colegiado tiveram amplo 

chamamento da população, inclusive com publicação no Jornal do Município de 
Sorocaba. Estiveram presentes nas datas agendadas, além de representantes de 
diferentes segmentos da população, também representantes do poder Legislativo 
de diversos partidos políticos que representam diferentes correntes ideológicas, 
REFORÇANDO O CARÁTER PLURAL DESTES EVENTOS; 

 
4. A discussão de políticas públicas em um ambiente democrático pressupõe a 

contraposição de ideias e a EXPOSIÇÃO AO CONTRADITÓRIO, ações garantidas no 
âmbito da Educação pela legislação vigente nos termos da GESTÃO DEMOCRÁTICA. 
“Informar as pessoas”, “dar ciência de seus atos” ou ainda “debater internamente 
com pessoas indicadas pela própria gestão” NÃO SÃO O MESMO QUE DISCUTIR 
POLÍTICAS PÚBLICAS COM A SOCIEDADE. 

 
Diante do cenário que se apresenta, o CMESO vem manifestar o que segue: 

 
1. O CMESO manifesta sua total PERPLEXIDADE DIANTE DA DECISÃO DE UMA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE NÃO DEBATER PUBLICAMENTE COM A POPULAÇÃO 
AS AÇÕES PLANEJADAS E O USO DOS RECURSOS PÚBLICOS A ELA CONFIADOS, 
especialmente em se tratando de ações tão impactantes para o futuro do município. 
Entendemos que esta prática revela profundo DESRESPEITO PARA COM ESTE 
COLEGIADO, para com outras instituições públicas, e para com a sociedade de 
Sorocaba; 

 
2. O CMESO considera grave e preocupante que uma administração pública PREFIRA 

REALIZAR INFORMES À POPULAÇÃO POR MEIO DA MÍDIA ANTES DE DEBATÊ-LAS. 
De fato, a atual gestão tem optado pela construção de uma narrativa própria, que 
não tem encontrado respaldo na presença dos profissionais da Educação; 

 
3. O CMESO entende como EXTEMPORÂNEA E EM SENTIDO a solicitação de uma 

reunião com este colegiado, órgão normativo, deliberativo e consultivo a quem 
cabe apreciar a matéria e colaborar na elaboração das políticas públicas, APÓS A 
APRESENTAÇÃO DO PROJETO através dos meios de comunicação; 
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4. O CMESO considera que o convite ao colegiado para reunião com técnicos da SEDU 
nos moldes propostos não oportuniza O DIÁLOGO ENTRE GESTORES E POPULAÇÃO, 
e nem permite O PLENO ACESSO DA POPULAÇÃO À INFORMAÇÃO, na medida em 
que o ambiente proposto: 

 
a. NÃO CONTEMPLA A PARTICIPAÇÃO E VOZ DOS MUNÍCIPES, 
b. NÃO CONTEMPLA O REGISTRO DO TEOR DA DISCUSSÃO (quer seja 

através de ata ou quer seja através de registro em vídeo) para a 
replicação de informações com exatidão para a população, e/ou  

c. NÃO É MEDIADO POR INSTÂNCIAS EXTERNAS E INDEPENDENTES DO 
GOVERNO.  

 
Nesse contexto, o colegiado entende que as condições oferecidas não 
atenderam aos preceitos de uma Gestão Democrática. 

 
5. Cada munícipe pode julgar, individualmente, a eficácia ou não da Audiência Pública 

como instrumento para promover o debate sobre as políticas públicas através do 
registro em vídeo do último evento, realizada pela equipe da Câmara Municipal de 
Sorocaba, disponível em: 
 

Parte 1: https://www.youtube.com/watch?v=u_dg5xouwtU&feature=youtu.be 
Parte 2: https://www.youtube.com/watch?v=LxOqR-6EBW8&feature=youtu.be  

 
6. O CMESO já protocolou à SEDU, por meio do Ofício CMESO n. 97/2018, anexo, em 

19 de outubro de 2018, 19 (DEZENOVE) QUESTIONAMENTOS OBJETIVOS ou 
pedidos de informações complementares dos conselheiros para as quais 
aguardamos a resposta – impreterivelmente por escrito – da SEDU de forma a 
subsidiar a análise do projeto de “Gestão Compartilhada” submetido por esta ao 
CMESO nos termos do §5o do Art. 4 da Deliberação CMESO n. 02/2018; 

 
7. O CMESO CONVIDA o Ilmo. Secretário da Educação, a equipe da SEDU e demais 

interessados para participarem da reunião ordinária deste colegiado em 31/10/18, 
às 9:00h, na Casa dos Conselhos de Educação, ONDE SERÁ APRECIADO PELOS 
ILMOS. CONSELHEIROS O PROJETO DE “GESTÃO COMPARTILHADA” 
ENCAMINHADO À APRECIAÇÃO DESTE COLEGIADO, com as informações 
disponíveis até então. Na ocasião, reforçamos a importância da presença do 
Secretário e dos membros da SEDU para contribuírem com as discussões, que serão 
formalmente registradas pelo colegiado. Todas as reuniões do CMESO são abertas à 
população. 
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Desta forma, o CMESO informa que está atuando, com todas as ferramentas disponíveis 
em todas as esferas, para fazer valer seu papel legal, e para que a população de 
Sorocaba tenha garantido o seu direito de questionar, de divergir, de concordar e de 
opinar a seus gestores. 
 
Dar plena transparência dos atos e intenções da administração pública e debate-las não 
constitui mera gentileza, mas uma obrigação do Gestor Público. 
 
 

Prof. Dr. Alexandre da Silva Simões 
Presidente do CMESO 

	










